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Data de entrada:
5 de junho de 2020
Orgao jurisdicional de reenvio:
Hoge Raad der Nederlanden (Supremo Tribunal\Paises'Baixos)
Data da deciséo de reenvio:
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Recorrente:
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Verwerende partijen:
Heiploeg Seafeod Inteknational BV

Heitrans.Internationah BV

Objeto do pracesso,principal

Por_forga da disposi¢do de direito nacional que transpde o artigo 5.°, n.° 1, da
Diretiva, 2001/23y,0s direitos e as obrigacdes que decorrem para um empregador
de um contrato de trabalho ndo se transferem automaticamente para o cessionario
em ¢ase. da transferéncia de uma empresa na sequéncia de uma insolvéncia. No
pracesse peincipal, trata-se de saber se esta excec¢do € igualmente valida quando a
transferéncia de uma empresa declarada insolvente ja foi preparada, antes da
declaragao da insolvéncia, durante um denominado «pre-pack» (v., quanto ao
conceito de pre-pack, os n.% 2 e 3).

Objeto e base juridica do pedido de decisdo prejudicial

O pedido de decisao prejudicial nos termos do artigo 267.° TFUE tem por objeto a
preparacdo de uma insolvéncia num pre-pack. O Tribunal de Justica da Uniédo
Europeia (a seguir «Tribunal de Justica») declarou, nas circunstancias que deram
origem ao Acorddo de 22 de junho de 2017, Federatie Nederlandse
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Vakvereniging e 0., C-126/16, EU:C:2017:489, que a excecdo prevista no
artigo 5.°, n.° 1, da Diretiva 2001/23 n&o era aplicavel no caso de um pre-pack.
Coloca-se a questdo de saber se a situacdo é diferente nas circunstancias do
presente processo e, portanto, se esta disposicao é realmente aplicavel.

Questdes prejudiciais

1.

Deve o0 artigo 5.°, n.° 1, da Diretiva 2001/23/CE ser interpretado no sentido
de que a condicao de o «processo de faléncia ou [um] processesanalogo por
insolvéncia [ser] promovido com vista a liquidacdo do [...}, patriménio [do
cedente]», estd preenchida quando:

i) a insolvéncia do cedente é inevitavel e, pertante, o“cedentewesta
efetivamente insolvente,

i) segundo o direito neerlandés, o objetivie, dovprocesso de, insolvéncia
consiste na maximizagdo das receitas para,todos,os\credores, mediante a
liquidag&o do patrimonio do devedor, e

iii) a transferéncia (de uma parte) da empresa.é preparada no contexto de
um denominado pre-pack antes ‘da declaragdo™de insolvéncia, e s6 €
executada a sequir a esta, sende, que:

iv) o administradoreda inselvéneia indigitado, designado pelo tribunal,
deve, antes da declaracdoyde Insolvéncia, orientar-se pelos interesses de
todos os credores.e per interesses sqciais, como a manutencdo do emprego, 0
que tambémJ devenser, fisealizado' pelo juiz da insolvéncia indigitado,
igualmentedwesignado,pelostribunal,

v) o, objetivoy do, préspack consiste em permitir, no processo de
insolyéneia ‘subseguente; uma espécie de liquidacdo em que € vendida (uma
parte da) a empresa.em atividade (going concern) pertencente ao patrimonio
do'cedente com Vista a maximizagdo das receitas para todos os credores e a
manutencao;\tanto quanto possivel, do emprego, e

vi), a‘\organizagdo do processo garante que este seja efetivamente o
objetivo orientador?

Deve o artigo 5.°, n.° 1, da diretiva ser interpretado no sentido de que a
condicdo de um «processo de faléncia ou de um processo andlogo por
insolvéncia [...] que esteja sob o controlo de uma entidade oficial
competente», esta preenchida quando a transferéncia (de uma parte) da
empresa é preparada num pre-pack antes da declaragdo de insolvéncia, é
concretizada a seguir a esta e:
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i) € observada, antes da declaracdo de insolvéncia, por um administrador
da insolvéncia indigitado e por um juiz da insolvéncia indigitado, que sao
designados pelo tribunal mas n&o dispdem de poderes legais,

i) segundo o direito neerlandés, o administrador da insolvéncia
indigitado deve, antes da declaracdo de insolvéncia, orientar-se pelos
interesses de todos os credores e por outros interesses sociais, como a
manutencdo do emprego, o que deve ser fiscalizado pelo juiz da insolvéncia
indigitado,

iii) as fungbes do administrador da insolvéncia e do juiz, da, insolyéncia
indigitados nédo sdo diferentes das funcdes do administrader davinsolvéngia e
do juiz da insolvéncia nomeados,

iv) o contrato por forca do qual a empresa,¢é transferida ‘e, que foi
preparado no ambito de um pre-pack sé é celebrado & executado,depois de a
insolvéncia ter sido decretada,

v) no momento em que decreta adinsolvéncia\o tribunal pode nomear,
como administrador da insolvéncia ou eomo juiz da insolvéncia, pessoas
diferentes do administrador da_insolvéneia ‘indigitado e do juiz- da
insolvéncia indigitado; e

vi) 0 administrador da‘insglvéncia €@ juiz«da insolvéncia estdo sujeitos as
mesmas exigéncias de objetividade &, deindependéncia que o administrador
da insolvéncia e o juiz da insolvencia num processo de insolvéncia que nao é
antecedido de umypre-pack e devem, por forca das suas atribuicdes legais e
independentementesde. seu grau de envolvimento antes da declaracdo de
insolvéncia, averiguamnse«a,transferéncia preparada antes da declaracdo da
insolvéneia (de'umna parte) da*empresa é do interesse de todos os credores e,
na negativa,decidir quesessa transferéncia ndo terd lugar, e podem sempre
tomar,a decisaonte ‘gque a mesma ndo tera lugar por outros motivos, por
exemplode que‘a ela se opdem outros interesses sociais, COmo 0 emprego?

Disposicoes,dedireito da Unido invocadas

Artigo 5,°,'n:® 1, da Diretiva 2001/23/CE do Conselho, de 12 de marco de 2001,
relativa_a aproximacdo das legislacdes dos Estados-Membros respeitantes a
manutencdo dos direitos dos trabalhadores em caso de transferéncia de empresas

ou de estabelecimentos, ou de partes de empresas ou de estabelecimentos.

Disposic¢des nacionais invocadas

Caodigo civil neerlandés (Burgerlijk wetboek), artigos 7:662, 7:663 e 7:666.
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Apresentacdo sucinta dos factos e do processo principal

O grupo Heiploeg (a seguir «antiga Heiploeg»), que explorava a atividade de
comeércio grossista de peixe, era composto por varias empresas. Na sequéncia da
aplicacdo pela Unido Europeia, em 27 de novembro de 2013, de uma coima no
montante total de 27 082 000 euros a quatro sociedades do grupo, a insolvéncia
tornou-se inevitavel. Apds a insolvéncia, uma grande parte das atividades foi
adquirida por varias empresas recentemente criadas, entre as quais as demandadas
(Heiploeg Seafood International BV e Heitrans International BV; a sequir: «nova
Heiploeg»). Uma parte consideravel do pessoal foi reintegrada, masemrcondicGes
de trabalho menos favoraveis.

A transferéncia das empresas Heiploeg foi preparadas, num,.denominado
«pre-pack», um processo ndo previsto em lei ou regulamento que tem, lugar antes
da declaracéo de insolvéncia do devedor, em que a venda da‘empresa a, declarar
insolvente é preparada mediante a realizacdo de negociacBeshcompossiveis
compradores. Um pre-pack distingue-se de outras operaces de vendaspreparadas
antes de uma declaragdo de insolvéncia, porgue, nele~o tribunal designa um
«administrador da insolvéncia indigitado»® um «juiz dadinselvéncia indigitado».
Ndo estando estes cargos previstosana leiy, oS, mesmos ndo dispdem de
competéncias legais. Contudo, espera-se que lhesssejam atribuidas mais tarde as
fungdes de administrador da insolvéncia,e de juiz dasinsolvéncia no momento da
declaracdo da insolvéncia. Narealidade, esteS\comegcam a exercer previamente as
suas atribuicdes para que a transferéncia‘da empresa se possa realizar rapidamente
apos a insolvéncia, a intérrupcéo das, atividades da empresa seja 0 mais breve
possivel e se garanta, deste modo;, a maximizacdo das receitas. Além disso, ha
uma maior probabilidade, nessescase,.de que uma parte do pessoal possa ser
reintegrada.

Segundo &, jurisprudéncia dos, Hoge Raad, o administrador da insolvéncia
indigitade, deve, tahcome mais tarde o administrador da insolvéncia, orientar-se
pelos interesses ‘de ‘todes 0s credores, e ter também em conta interesses sociais,
come. oninteresse de emprego. O juiz da insolvéncia indigitado deve exercer a
mesma“fiscalizacdo /que apds a sua nomeacdo formal. Apds a insolvéncia, o
admmistradornda insolvéncia e o juiz da insolvéncia nomeados devem, nos termos
da leiy averiguar se a transferéncia preparada antes da declaracdo de insolvéncia é
dotinteressexde todos dos credores. Se considerarem que ndo € esse 0 caso, devem
decidir,_que a transferéncia ndo pode ser realizada. Além disso, podem sempre
decidir por outros motivos que nao havera lugar a transferéncia preparada antes da
declaracdo de insolvéncia, devido, por exemplo, as suas consequéncias para o
emprego.

A partir do momento em que a coima foi aplicada, a antiga Heiploeg estudou as
possibilidades de sucesso de um pre-pack. Inicialmente as partes foram
convidadas a apresentar uma proposta, seguindo-se negociacfes suplementares
com um dos trés proponentes. Foi sO nessa altura que o Rechtbank
Noord-Nederland (tribunal de primeira instancia da Holanda do Norte) designou
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um administrador da insolvéncia indigitado e um juiz da insolvéncia indigitado,
para prepararem a transferéncia da empresa. Em 24 de janeiro, as demandadas
foram inscritas no registo comercial, sendo o0s interessados negociadores
registados como administradores. Em 28 de janeiro, seguiu-se a insolvéncia, que
durou apenas meio dia. A meio da noite seguinte foi assinado o acordo que
concretizou a transferéncia das antigas empresas e as demandadas puderam
prosseguir as atividades praticamente sem interrupgéo.

Argumentos essenciais das partes no processo principal

A recorrente impugna, em sede de cassacdo, a apreciacde, do, Gerechtshof
Arnhem-Leeuwarden segundo a qual a nova Heiploeg ndo estava,vineulada, por
forca da disposigdo nacional que transpds o artigo 5.°, n.®d, daDiretiva 2001423,
as condicdes de trabalho dos seus trabalhadoressgque ‘Wigoravamsantes da
transferéncia. Esta Ultima disposicdo s0 € aplicaveliseestiver,em, causa, em
primeiro lugar, um processo de insolvéncia; em segundoglugar, ums«processo]
promovido com vista a liquidacdo do [...] patrimdnio [dowcedente]»; e em terceiro
lugar, um processo «sob o controlo de umagntidade ‘oficial cempetente». Segundo
a recorrente, as duas ultimas condigdesndo se‘encontram preenchidas no caso de
um pre-pack, porque as negociacdes sdo realizadas ‘'semsum administrador da
insolvéncia formalmente nomeado€ depois,disso a empresa prossegue, de facto, a
sua atividade. O Tribunal de Justica‘ja confirmou este entendimento no Acordéo
de 22 de junho de 2017, Federatie NederlandsefVakvereniging e 0., C-126/16,
EU:C:2017:4809.

Apresentacdo sucinta da fundamentacao do pedido de decisdo prejudicial

A primeira eendigde, prevista, nosartigo 5.°, n.° 1, da Diretiva 2001/23 nédo é
controvertida,no.easo\em aprego® E pacifico entre as partes que a antiga Heiploeg
foi objeto'de um proeessonde insolvéncia. Além disso, o Gerechtshof ja declarou
que a ‘insolvéncia,era thevitavel, o que foi dado como provado em sede de
cassagao.

Quanto a condigdo do artigo 5.°, n.° 1, da Diretiva 2001/23, da existéncia de um
processoncomivista a liquidacdo do patriménio, o 6rgdo jurisdicional de reenvio
salienta ‘gue, "no caso em apreco, 0 pre-pack visava obter a maximizacdo das
receitas,para todos os credores. Os administradores da insolvéncia indigitados
averiguaram se a melhor forma de consegui-lo ndo seria mediante a venda por
partes da antiga Heiploeg, mas sim assegurando a transferéncia de uma empresa
unica cuja continuidade era assegurada. Neste contexto, averiguaram igualmente o
nimero de postos de trabalho que podiam ser mantidos. A intervencdo dos
administradores da insolvéncia indigitados foi essencial para essa transferéncia,
porque permitiu que a empresa ndo interrompesse a sua atividade por mais do que
um dia, 0 que aumentou as receitas.
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Quanto a condicdo de a liquidacéo ser efetuada sob o controlo de uma entidade
oficial competente, o 06rgdo jurisdicional de reenvio observa que o érgéo
jurisdicional que designou os administradores da insolvéncia indigitados e o juiz
da insolvéncia indigitado salientou que estes deviam orientar-se pelos interesses
de todos os credores. Para efeitos de controlo, tiveram de ser apresentados
relatérios publicos justificativos. Se se verificasse que tinha havido lugar uma
atuacdo que ndo estava em consonancia com esse objetivo, o tribunal podia, no
momento da declaracdo da insolvéncia, nomear outros administradores da
insolvéncia e um outro juiz da insolvéncia. Uma vez que tal ndo sucedeu,
conclui-se que prevaleceram os interesses do conjunto dos credores.

Além disso, a transferéncia da antiga Heiploeg foi realmente preparadaxdurante o
pre-pack, mas as negociac¢fes ainda nao estavam concluidas quande foihdecretada
a insolvéncia. Tal sO ocorreu na noite seguinte. Nessa altura, 0s,administradores
da insolvéncia e o juiz da insolvéncia entretanto formalmente nomeados,estavam
sujeitos a exigéncia legal de se orientarem pelos interesses de todos,0s«Credores e
podiam, com esse fundamento, decidir ndo realizar a, transferéncia."E por esta
razdo que, segundo o 6rgdo jurisdicional de ‘feenvioy, oncontroloexercido pela
autoridade publica competente ndo foi,“'ne caso em! apreco, afetado pelas
circunstancias do pre-pack antes da declaracao de inselvéncia.

O 6rgdo jurisdicional de reenvio sublinha quéy no n.°'50 do Acordao Smallsteps, o
Tribunal de Justica emitiu a_sua apreciagdon«sem prejuizo de verificacdo pelo
orgéo jurisdicional de reenvio». O, 06rgde jurisdiCional de reenvio depreende da
referida ressalva, que Ih& compete,\nos “casos submetidos a sua apreciacao,
averiguar se estd em ‘eausa, um, pre-pack como o do Acoérddo Federatie
Nederlandse Vakverenigingse 0.50u ‘outro tipo de pre-pack ndo abrangido pelo
referido acorddos, Considerap.alémydisso, que as informagdes contidas na sua
deciséo de reenvio.sobre’o direitoida insolvéncia neerlandés e sobre o objetivo e a
organizacdowem termos,gerais do,pre-pack ndo foram integralmente submetidas ao
Tribunal “de “Justi¢a \no, processo que deu origem ao Acoérddo Federatie
NederlandsewVakvereniging'e o., pelo que o Tribunal de Justica ndo as pdde tomar
emreensideracdo nassua,apreciacdo. Para a questdo da aplicabilidade do Acordao
Federatie, Nederlandse Vakvereniging e o. € ainda relevante o facto de, no
presente processo, as negociacoes relativas a transferéncia da antiga empresa ndo
teremnsido realizadas com uma empresa associada, como aconteceu no processo
quesdeny, origem ao Acorddo Federatie Nederlandse Vakvereniging e o. Pelas
razGes\expostas, existem davidas razodveis quanto a aplicabilidade num caso
como 0 presente da apreciacdo do Tribunal de Justica no Acérddo Federatie
Nederlandse Vakvereniging e o.



